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INTRODUÇÃO

O Brasil detém uma bacia hidrográfica que escoa cerca de 1/5 de toda água doce 

do planeta Terra, sendo esta água aproveitada economicamente para diversos fins, entre 

eles o industrial, agrário, turístico, e, inclusive, para produção de energia elétrica, que 

constitui a principal matriz energética nacional.

Neste  passo,  nosso  objetivo  foi  trazer  a  lume  os  impactos  socioambientais 

sofridos em algumas comunidades ribeirinhas que habitam na região do rio Madeira 

desde tempos que remontam a construção da Estrada de Ferro Madeira - Mamoré, sendo 

este rio um dos afluentes da bacia hidrográfica amazônica que nasce da junção dos rios 

Beni  (Bolívia)  e  Mamoré,  no  Brasil,  em razão  da  implantação  das  hidrelétricas  do 

complexo hidrelétrico do Madeira.

Muitas  destas  comunidades  ribeirinhas  foram total  ou  parcialmente  alagadas 

devido a construção das hidrelétricas, entre elas a do antigo distrito de Mutum Paraná, o 

qual foi gradativamente submerso entre 2008 e 2011. A medida em que as fases de 

operação e implantação da hidrelétrica foram se encerrando, parte dos moradores desta 

comunidade foram reassentados pelo consórcio responsável pela hidrelétrica de Jirau na 
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localidade  Nova  Mutum  Paraná,  que  também  serviu  de  lar  temporário  para  os 

trabalhadores da empresa enquanto desenvolviam-se as obras.

Sabe-se  há  muito  que  a  questão  das  hidrelétricas,  para  além  dos  ganhos 

econômicos,  geram  enorme passivo socioambiental,  que diuturnamente é ignorado e 

subdimensionado pelos agentes potencialmente causadores de danos socioambientais, 

os  quais  operam  com  apoio,  inclusive,  do  poder  público,  tornando  invisíveis  os 

clamores e necessidades das populações que residem nas regiões que circunscrevem 

ambas  as  usinas  por  serem  destituídos  de  representatividade  política  e  do  poderio 

econômico,  tiveram suas  vidas  modificadas  ao  alvidre  dos  agentes  econômicos  que 

elaboraram reassentamentos formalmente sustentáveis.

Desta  maneira,  para  elucidar  esta  gama  de  impactos  socioambientais, 

econômicos  e  culturais,  o  trabalho  utilizou  entrevistas  que  foram  realizadas  por 

pesquisadores com os moradores deslocados das comunidades ribeirinhas, enfatizando o 

caso do distrito Mutum Paraná e do reassentamento Nova Mutum Paraná, mostrando 

como foram quebradas as expectativas destes acerca de um futuro que nunca chegou, 

salientando  as  (in)  congruências  socioambientais  do  modelo  de  reassentamento 

implantado pelo consórcio “Energia Sustentável do Brasil – ESBR”.

A pesquisa, desenvolveu-se  com  base  no  método  de  abordagem  científico 

dialético que, segundo Gil (2008, p.14) “[…] fornece as bases para uma interpretação 

dinâmica e totalizante da realidade, uma vez que estabelece que os fatos sociais não 

podem ser entendidos quando considerados isoladamente, abstraídos de suas influências 

políticas, econômicas, culturais etc”.

No que se refere aos procedimentos de coleta de dados, utilizou-se os métodos 

bibliográfico e documental.  Segundo  Prodanov  e  Freitas  (2013,  p.54)  o  método 

bibliográfico baseia-se em análise de “material já publicado, constituído principalmente 

de  livros,  revistas,  publicações  em periódicos  e  artigos  científicos,  jornais,  boletins, 

monografias,  dissertações,  teses,  material  cartográfico,  internet,  com  o  objetivo  de 

colocar o pesquisador em contato direto com todo material já escrito sobre o assunto da 

pesquisa”. Quanto ao método documental, Severino (2018, p.122) afirma que “tem-se 

como fonte documentos no sentido amplo, ou seja, não só de documentos impressos, 

mas sobretudo outros tipos de documentos, tais como jornais, fotos, filmes, gravações, 
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documentos legais”. 

Outrossim,  em relação  ao  tipo  de  abordagem a  ser  utilizada,  a  pesquisa  foi 

qualitativa,  que,  conforme lição  de  Prodanov e  Freitas  (2013,  p.70)  “na abordagem 

qualitativa, a pesquisa tem o ambiente como fonte direta dos dados”.

1  AS  HIDRELÉTRICAS  DE  SANTO  ANTÔNIO  E  JIRAU:  IMPACTOS 
SOCIOAMBIENTAIS  SOBRE  AS  POPULAÇÕES  RIBEIRINHAS 
TRADICIONAIS NA REGIÃO DO “COMPLEXO DO RIO MADEIRA”

O complexo hidrelétrico do Madeira engloba duas usinas, quais sejam, as de 

Santo  Antônio,  localizada  nas  imediações  de  Porto  Velho,  capital  do  Estado  de 

Rondônia,  e Jirau que fica a 110 km de Porto Velho, sendo a primeira localizada à 

jusante, e a segunda, à montante do rio, isto é, no curso alto, e no curso baixo do rio 

Madeira, respectivamente.

A  construção  das  referidas  hidrelétricas  foi  anunciada  pelo  governo  como 

extremamente necessária ao desenvolvimento do Brasil no que diz respeito a geração de 

energia elétrica, tendo sido incluídas no Programa de Aceleração do Crescimento - PAC 

em 2007.

A usina  hidrelétrica  de  Santo  Antônio  é  administrada  pela  empresa  Santo 

Antônio Energia (SAE). São acionistas da empresa: a Furnas (39%), Caixa FIP (20%), 

Cemig  (10%),  SAAG  -  controlada  por  Andrade  Gutierrez  –  (12,4%)  e  Odebrecht 

(18,5%), sendo a quinta maior geradora de energia elétrica do país (SAE, 2019).

Já  a  usina  hidrelétrica  de  Jirau  é  administrada  pelo  consórcio  Energia 

Sustentável do Brasil (ESBR) composta pela transnacional francesa Suez (50,1%) pela 

Camargo Corrêa (9,9%), pela Eletrosul (20%) e pela companhia hidrelétrica do São 

Francisco (20%), sendo a quarta maior geradora de energia elétrica do Brasil (ESBR, 

2019).

 Estas hidrelétricas tendo superado todas as fases do processo de licenciamento 

ambiental,  encontram-se,  atualmente,  em  funcionamento  sob  o  ponto  de  vista  da 

geração de energia elétrica, o que, contudo, não excluem os impactos socioambientais 

que vem gerando desde a fase de implantação destes empreendimentos até o presente 

momento.
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A respeito dos problemas ambientais que usualmente decorrem da construção de 

hidrelétricas, Bermann nos alerta:

Alteração do regime hidrológico, comprometendo as atividades 
a  jusante  do reservatório;  comprometimento da qualidade  das 
águas, em razão do caráter lêntico do reservatório, dificultando a 
decomposição  dos  rejeitos  e  efluentes;  assoreamento  dos 
reservatórios, em virtude do descontrole no padrão de ocupação 
territorial  nas  cabeceiras  dos  reservatórios,  submetidos  a 
processos de desmatamento e retirada da mata ciliar; emissão de 
gases de efeito estufa, particularmente o metano, decorrente da 
decomposição  da  cobertura  vegetal  submersa  definitivamente 
nos reservatórios;  aumento do volume de água no reservatório 
formado, com consequente sobrepressão sobre o solo e subsolo 
pelo peso da massa de água represada, em áreas com condições 
geológicas  desfavoráveis  (por  exemplo,  terrenos  cársticos), 
provocando sismos induzidos; problemas de saúde pública, pela 
formação  dos  remansos  nos  reservatórios  e  a  decorrente 
proliferação  de  vetores  transmissores  de  doenças  endêmicas; 
dificuldades para assegurar o uso múltiplo das águas, em razão 
do  caráter  histórico  de  priorização  da  geração  elétrica  em 
detrimento  dos  outros  possíveis  usos  como  irrigação,  lazer, 
piscicultura, entre outros (2007, p. 141).

Vasconcellos, se posiciona sobre os projetos de construção de hidrelétricas em 

geral, e especialmente, no Estado de Rondônia, explicitando o “modus operandi” destes 

grandes  projetos  de construção de usinas  hidrelétricas,  os  quais  são vendidos  como 

“sonhos  de  desenvolvimento”  utópicos,  que  irão  supostamente  beneficiar  aquelas 

populações  que  serão  afetadas  pelo  empreendimento,  somado  isto  a  uma  grande 

influência  e  parceria  com  a  mídia  e  inclusive  com  as  instâncias  governamentais, 

vendendo este  “sonho” que mais  tarde se transmuda em pesadelo,  cercado de lutas, 

jogos de poder e impactos socioambientais negativos (2018, p. 3052).

Desta forma, deslocaram-se muitas dessas populações e as realocaram em locais 

sem dar a possibilidade de sustento de uma grande parte de  ribeirinhos, agricultores 

familiares,  trabalhadores  da  terra,  comunidades  tradicionais,  indígenas,  e  ainda,  os 

habitantes  das  capitais,  tanto  direta  quanto  indiretamente,  como  no  caso  da  cheia 

histórica do rio  Madeira  de 2014, que ocasionou diversos prejuízos  a  população de 

Porto Velho e em municípios e comunidades no entorno do citado rio.  (ALMEIDA, 
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2014, p.2).

Em  outro  momento  o  mesmo  Almeida  enumera,  com  auxílio  de  dados  e 

informações científicos, uma série de efeitos ambientais que atingiram diretamente os 

povos e comunidades tradicionais e a população do Estado de Rondônia e Amazonas 

correlacionados a implantação das hidrelétricas:

1.  Acúmulo  de  sedimentos  e  assoreamento  nos  reservatórios 
produzindo sobre inundações. Combinado com esses efeitos, o 
efeito  remanso dos  dois  reservatórios produziu uma expansão 
gradual  dos  mesmos,  alcançando  uma  mancha  de  inundação 
variável entre 350 e 500 km2, entre 50% e 80% superiores aos 
tamanhos  previstos  dos  reservatórios.  2.  Elevação  do  lençol 
freático produzindo encharcamento dos solos e contaminação da 
água potável em diversas regiões, como em Jaci Paraná, onde há 
mais de 16.000 habitantes. Perda de qualidade da água do rio 
Madeira e formadores devido à lentificação da vazão e redução 
de  oxigênio.  3.  Aumento  do  potencial  erosivo  das  águas  a 
jusante,  produzindo  extensos  desbarrancamentos  na  orla  da 
cidade de Porto Velho e desestabilização das margens do rio em 
dezenas  de  quilômetros  abaixo.  O  bairro  Triângulo,  o  mais 
tradicional da cidade, foi  arrasado assim que as comportas de 
Santo Antônio foram abertas em 2012. No baixo Madeira, o que 
eram antes praias de várzea em que se praticava uma afluente 
agricultura  de  vazante,  agora  é  área  desbarrancada  ou  em 
desbarrancamento (2014, p.5).

Como se ver ocorreu um intenso impacto ambiental sobre os recursos naturais da 

região do complexo Madeira que produziram um efeito em cadeia sobre toda região, de 

modo que toda biodiversidade e até mesmo o ciclo hidrológico da área foram afetados, 

gerando  este  novo  cenário  de  escassez  e  de  modificações  abruptas  nos  ciclos  da 

natureza que está sendo vivenciado pelas populações  ribeirinhas atualmente.

Vale ressaltar, também, que as comunidades ribeirinhas “eliminadas do mapa” 

por  conta  da  implementação  das  hidrelétricas  deste  complexo,  possuíam  laços 

socioculturais e religiosos próprios que traduziam as suas identidades, laços estes que 

acabaram se desagregando, haja vista que estas populações deslocaram-se para outras 

comunidades  que  as  dessem  condições  de  sobrevivência,  ou  foram  para 

reassentamentos, ou ainda, para cidades de maior porte que em nada se assemelham ao 

meio de vida ribeirinho. 
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Serão apresentadas as opiniões de alguns moradores oriundos das comunidades 

afetadas pelos empreendimentos citados extraídos de Almeida (2014) e de Doutorado de 

Baraúna (2014), com as respectivas identificações destes populares, sendo o primeiro 

deles  a  Sra.  Ana  Célia  Trindade  Sena  da  comunidade  Itacoã,  localizada  no  baixo 

Madeira:

Olha  antes  da  cheia  chegar  lá  no  Baixo  Madeira  a  gente 
plantava, a gente colhia as plantação e a gente tirava os fruto e 
vendia na feira do produtor rural mas era uma vida de era uma 
alegria pra nós todos né que morava lá em Itacoã. [...] O peixe 
sumiu. O que era antes a gente não tem mais aquele peixe que 
tinha  antes.  Já  começou  o  impacto  logo  nos  começo  dela  [a 
usina]. A cheia antes enchia, mas não era o tanto que foi hoje. 
Hoje transpassou a calha do rio e pegou tudinho, tudo que era 
plano foi embora. Nós ficamo com medo logo que começou a 
encher  que  não  era  época  de  enchente.  Foi  dezembro  e  já 
começou a subir, aí eu até falei pro meu esposo “meu Deus do 
céu eu nunca tinha visto” já foi subindo, subindo, subindo aí 
quando a gente tentamo tirar as coisa de dentro da minha casa, 
não  deu  mais,  já  foi  subindo  de  uma  hora  pra  outra  e  não 
conseguiu tirar mais. Ficou tudinho lá dentro, minhas coisa que 
eu  tinha.  [...]  A comunidade  saiu  sozinha:  a  comunidade  de 
Itacoã não teve apoio da Defesa Civil. A gente veio cruzando, 
pegando as coisa de canoa, a gente cruzamos pra esse lado do 
rio que é a agrovila Aliança aí gente viemo de canoa, de rabeta 
que a gente não tinha embarcação grande. Por isso que a maioria 
das coisa ficou pra trás  lá  e  perdeu (sic).  (ALMEIDA, 2014, 
p.3).

O segundo trecho de fala pertence ao Sr. Alcinei dos Santos, da comunidade de 

Brasileira, no baixo Madeira:

Com a chegada das hidrelétricas aqui, aí ficou tudo difícil pra 
gente. Porque a gente plantava, hoje em dia a gente não pode 
mais  plantar  mais.  A Brasileira  antes  da hidrelétrica  era  uma 
comunidade que era uma comunidade pequena, tava crescendo, 
mas tinha uma quantidade de 80 famílias e todo mundo vivia da 
agricultura, trabalhava e todo mundo sobrevivia da agricultura e 
hoje não dá mais pra sobreviver da agricultura. O peixe antes 
tinha  peixe  e  hoje  não  tem  mais.  O  pouco  que  tem  tá 
contaminado, tem muitas pessoas que come e começa a passar 
mal (sic). (ALMEIDA, 2014, p.4).
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Já a terceira entrevista foi realizada com Sra. Odenilza, oriunda da comunidade 

Joana D’arc:

Eu fui  uma que saiu  de  lá  hospitalizada,  eu  passei  três  dias, 
chorava igual a uma condenada pra sair do meu lugar. Teve uma 
senhora que  nasceu e  se  criou,  criou  os  filhos,  tá  criando os 
netos. Ela tava com oitenta e poucos anos, ela saiu de lá e foi 
hospitalizada. Mas ela tinha um pouco de dignidade, por que as 
coisas eu imagino assim, tu vai chegar aqui, eu tenho que sair 
dessa casa.  Mas primeiro a pessoa vem fazer  o meu espírito, 
vem pra conversar comigo: “dona Odenilza a casa vai ter que 
sair, mas a senhora vai ter outro lugar, a senhora vai escolher o 
lugar pra senhora morar, a senhora vai dizer onde que a senhora 
quer  ficar”.  Mas  aqui  eles  deram  um  ano  trabalhando 
socialmente com o pessoal. Então quando o pessoal saíram das 
suas casas pra outra casa nova foram felizes da vida, eu quando 
fui sair de lá, que eu decidi que eu não tive assentamento, eu 
comprei uma casa na cidade e me senti bem, mas eu já tinha o 
meu sitio no Joana Darc. Eles compraram na cidade tá ótimo. 
Agora que eles simplesmente chegam como eles fizeram agora: 
“vocês  vão  sair  tal  dia  arrumem  os  panos  de  bunda  e  vão 
simbora”. É uma coisa assim, bruta, ignorante, aí você olha pra 
trás  e  vê  seu  trabalho  de  dez  anos  jogados  fora.  Eu  tenho 
cinquenta e sete anos, eu tenho seis anos dentro do Joana Darc, 
trabalhando. Tu acha que eu vou recuperar meus seis anos que 
eu já passei? (sic). (Baraúna, 2013, p.41).

O  último  trecho  de  fala  pertence  ao  Sr.  Davi  Lima,  oriundo  da  localidade 

denominada  ramal  do  Zeca  gordo  também  submersa  e  afetada  diretamente  pelos 

empreendimentos:

Ah  mudou  minha  vida  completamente  ó!  Minha  vida  depois 
desse processo de barragem, minha vida ela mudou tudo, tudo, 
tudo, tudo. Ficar na incerteza de como é que vai ser o amanhã, o 
futuro. Você começa a pensar no futuro não é? Porque quando 
você tá lá, você praticamente não pensa, mas pensa assim no 
futuro, mas não assim de esperar que vai acontecer. Você pensa 
que nem o sítio  lá  que era do meu pai,  passou pra mim. No 
futuro aquilo ali ia passar pro meu filho e ia dar continuidade, 
mesmo que ele não fosse viver no sítio, mas ele pelo menos ia 
ter  as  terras  pra  sobreviver,  porque  hoje  em dia  tá  difícil  as 
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terras, quanto mais o tempo passa vai ficando mais difícil. Lá 
não, ia dar continuidade na família (sic). (Baraúna, 2014, p.63).

Dos relatos supramencionados depreende-se que: 1) Houve um rompimento com 

o modo de vida destas populações,  compreendendo uma ruptura nos campos social, 

cultural e de subsistência econômica e alimentar; 2) Este rompimento deu-se, em uma 

perspectiva comparativa com o passado antes das hidrelétricas,  por outrora ter existido 

um cenário de fartura alimentar e comunhão social e cultural para estes comunitários, 

que retiravam o sustento dos recursos naturais há gerações, e que se viram, após muitos 

anos, desalentados e sem perspectiva,  pelos relatos, mostra-se que o cenário parecia tão 

perene que muitos sequer pensavam no futuro, tamanha segurança e expectativa que 

existia sobre os diversos territórios afetados pelas hidrelétricas do complexo Madeira; 3) 

Não  houve  um  processo  efetivamente  democrático  e  transparente  dos  consórcios 

responsáveis pelos  empreendimentos  hidrelétricos para com estes  moradores,  que se 

viram ora indenizados de maneira insuficiente, ora não indenizados, ora remanejados 

para reassentamentos  que não foram capazes  de proporcionar  características  sociais, 

culturais  e  econômicas  necessárias  ao  modo  de  vida  das  populações  ribeirinhas 

tradicionais do rio Madeira.

2  NOVA  MUTUM  PARANÁ  COMO  MODELO  DE  REASSENTAMENTO 
SOCIOAMBIENTAL  (IN)SUSTENTÁVEL  PELOS  ATORES  SOCIAIS 
ENVOLVIDOS

O distrito de Mutum Paraná foi criado pelo Decreto nº. 57 de 11 de dezembro de 

1985, e sua limitação geográfica foi definida pela Lei Nº 1.378 de 29 de novembro de 

1999 (IBGE, 2011), sendo constituído em duas partes, quais sejam: uma área mais nova 

ao  redor  da  BR 364,  e  outra  às  margens  da  ferrovia  Madeira  -  Mamoré  (Passos  e 

Praxedes, 2013 p. 06).

Com a formação do reservatório de Jirau, Mutum Paraná foi atingido entre 2010 

e 2011, o que levou o realocamento de aproximadamente 168 famílias de ribeirinhos. 

Estes moradores tiveram três opções de remanejamento: indenização; carta de crédito; 

ou reassentamento coletivo urbano (Nova Mutum Paraná) ou rural (lotes rurais e casas 

em Nova Mutum Paraná) (ESBR, 2019).
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Neste trabalho,  procuramos analisar  a  situação dos  ribeirinhos atingidos  pela 

hidrelétrica de Jirau que optaram por ser reassentadas em Nova Mutum Paraná, de modo 

que utilizamos trechos de entrevistas, como já relatado de literatura já existente, pois 

não realizamos trabalho de campo, estes entrevistados retrataram as memórias acerca de 

Mutum Paraná,  suas  ligações  com o  extinto  distrito  e  a  relação  intrínseca  daquela 

localidade com a identidade social, cultural, ambiental e econômica destes populares 

com aquela área. 

Além disso, buscamos trazer a lume algumas considerações acerca dos impactos 

socioambientais sobre estas populações compulsoriamente deslocadas e reassentadas em 

Nova Mutum Paraná, mostrando como a localidade, em que pese tenha sido divulgada 

como um exemplo de sustentabilidade socioambiental,  não se compatibilizou com o 

modo de vida daquelas populações, tendo inclusive muitos deslocados, após ocuparem 

as casas, desistido de permanecerem na localidade, por conta da ausência de meios de 

subsistência econômica e sociocultural, visto que a nova área fora construída sem levar 

em conta as particularidades da vida ribeirinha (ALMEIDA, 2014, p.3).

Antes de prosseguir na análise acerca da (in) sustentabilidade do reassentamento 

Nova Mutum Paraná, é necessário fazer uma breve explanação acerca do conceito de 

sustentabilidade/desenvolvimento sustentável.

No final dos anos 1960 do e início dos anos 1970 do século passado,  com o 

avanço da degradação ambiental decorrente de um crescimento econômico vertiginoso 

no mundo, diversos organismos internacionais, tais como o Clube de Roma (1968) e, 

principalmente, a Organização das Nações Unidas, passaram a realizar conferências e 

instituir comissões que tinham por objeto o estudo dos efeitos da ação antrópica sobre o 

meio ambiente em sua busca pelo desenvolvimento econômico, bem como a busca de 

modelos  de desenvolvimento alternativos,  que compatibilizassem o desenvolvimento 

econômico com a preservação do meio ambiente, tais como a Conferência de Estocolmo 

(1972),  e,  especialmente,  a  Comissão  Mundial  sobre  o  Meio  Ambiente  e  o 

Desenvolvimento que culminou com a  criação do relatório da Comissão Brundtland 

(1987), denominado de “Nosso futuro comum”, cunhando o termo “desenvolvimento 

sustentável”, descrevendo-o como aquele que deve atender as necessidades do presente 

sem comprometer a possibilidade de as futuras gerações atenderem as suas necessidades 
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(COMISSÃO, 2019).

Neste passo, a Constituição Brasileira de 1988 representou inegável avanço no 

que  se  refere  aos  direitos  socioambientais  elencados  em  seu  bojo,  incorporando  o 

supramencionado  conceito  de  desenvolvimento  sustentável  no  seu  plano  formal 

(BRASIL, 2019), especialmente no art. 225 e incisos, preconizando ainda que a ordem 

econômica deve se compatibilizar  com a proteção do meio ambiente (art.  170,  VI), 

englobando inclusive o meio ambiente cultural (arts. 215 e 216) e o do trabalho (art. 

200, VIII).

Segundo  Torresi,  Pardini  e  Ferreira  (2010,  p.10)  para  a  consecução  de  um 

desenvolvimento  efetivamente  sustentável  se  deve  “considerar  a  sustentabilidade 

ambiental,  econômica  e  sociopolítica”,  isto  é,  a  presença  associada  destas  três 

dimensões da sustentabilidade.

D´isep (2009, p. 54-55) discorre sobre esse princípio ambiental:

[...] o desenvolvimento sustentável enfatiza a sociabilidade do 
capitalismo,  pois  o  condiciona  a  uma  visão  antropocêntrica. 
Tanto o “ecologismo” quanto o “capitalismo selvagem” excluem 
do  ordenamento  jurídico  esta  visão  (antropocêntrica),  que  se 
traduz  no  homem  (social,  coletivamente  abordado)  e  sua 
qualidade de vida.

Desta forma, pode-se dizer que a Constituição Brasileira de 1988 buscou um 

meio  termo  entre  o  antropocentrismo  extremo  e  o  ecocentrismo,  chamado  de 

“antropocentrismo moderado ou alargado”,  pois,  em que pese colocar  o  homem no 

centro  do  sistema,  reconhece  que  a  qualidade  de  vida  humana  e  sua  sobrevivência 

depende  da  manutenção  dos  recursos  naturais  e  do  modo  que  os  utilizamos  e  os 

produzimos nos dias de hoje.

Tal fato implica, necessariamente, que o padrão de desenvolvimento econômico 

atualmente  adotado  se  enquadre  nas  exigências  constitucionais  de  proteção  a 

generalidade dos bens ambientais, ainda que isso, em última medida, implique em uma 

redução no ritmo do crescimento econômico, pois importaria muito mais, segundo a 

ótica da sustentabilidade, a manutenção do planeta com recursos ambientais suficientes 

tanto para as presentes quanto para as futuras gerações (ARAÚJO E MORET, 2016).
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Dito  isto,  transcrevemos  relatos  sequenciais  de  alguns  dos  atores  sociais 

envolvidos, do antigo distrito de Mutum Paraná:

Na realidade minha mãe nasceu na beira da estrada de ferro lá 
perto de Guajará - Mirim, em uma localidade que hoje quase 
não existe, que existia, é que nem, era um ponte com um igarapé 
que chamava Pau Grande né, e minha mãe nasceu nesse local, 
registrada em Guajará - Mirim, em que a minha vó trabalhava 
pros  lado  do Seringal,  essas  coisas,  registrou  minha  mãe  em 
Guajará - Mirim. O padrasto da minha mãe e o pai da minha 
mãe foram é, funcionários da estrada de ferro e a minha mãe 
tava em Porto Velho até 68. (Sic – Sra. Marlene).  (ALMEIDA, 
2014, p.3).

Eu  sinto  falta  de  lá,  que  quando  era  época  de  castanha,  eu 
pegava minha castanha, eu pescava, de um lado e de outro tinha 
lagoa, a gente pescava, tinha peixe, tudo que tem de peixe tinha 
lá,  até  pirarucu  naquelas  lagoas  tinha.  (Sic  –  Sr.  Pancada). 
(ALMEIDA, 2014, p.4).

Nosso Mutum velho... lá era respeitado, a gente saiu de lá, todo 
mundo  sente  falta  porque  nós  era  uma comunidade  pequena, 
todo mundo era unido. Nós tinha muita caça, nós tinha muita 
pesca, tinha a serraria lá que tanto fazia homem como mulher 
trabalhava.  Tinha  uns  comerciozinho,  tinha  uns  restaurantes. 
Quando uma saía, uma outa que tava de folga, de férias, num 
faltava serviço pra nós lá. Por isso que todo mundo sente falta de 
lá no Mutum por causa disso (Sic – Sra. Telma).  (ALMEIDA, 
2014, p.5).

Nota-se,  a  partir  dos  relatos,  que  havia  uma  unidade  na  comunidade,  um 

sentimento  de  coesão  social  tendo  em  vista  a  proximidade  com  que  se  davam  as 

relações, e ainda, verifica-se a antiga pujança de recursos naturais, além de ficar clara a 

intrínseca relação econômica e cultural  com a natureza,  que constituía a principal e 

basilar fonte de subsistência e de lazer daqueles populares.

Barroso, bem acentua as informações acerca do reassentamento Nova Mutum 

Paraná “vendida” pela “Energia Sustentável do Brasil – ESBR”: 

Projeto  urbanístico  construído  pela  Energia  Sustentável  do 
Brasil  S.A.  (ESBR)  e  entregue  em  janeiro  de  2011  à 
administração da Prefeitura Municipal  de  Porto  Velho,  possui 
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1.600 casas em uma área total maior que dois milhões de metros 
quadrados  e  capacidade  para  receber  até  seis  mil  habitantes. 
Localizada na BR-364, a 120 Km da capital rondoniense, Nova 
Mutum Paraná oferece perspectivas de melhoria na qualidade de 
vida com total infraestrutura: ruas asfaltadas, escolas de ensino 
fundamental e médio, creche, posto de saúde, Centro Distrital 
Administrativo,  Unidade  Integrada  de  Segurança  Pública 
(UNISP - Polícia Militar, Polícia Civil e Corpo de Bombeiros), 
sinal  para  telefonia  celular  e  internet  3G,  saneamento  básico, 
coleta  seletiva  de  lixo,  energia  elétrica,  áreas  de  lazer  e 
paisagismo,  clube  recreativo,  além  de  centro  comercial, 
rodoviária, entre outras comodidades, como o comércio local e 
feira livre. O principal objetivo da construção de Nova Mutum 
Paraná  foi  atender  ao  Programa  de  Remanejamento  das 
Populações  Atingidas,  recebendo  os  antigos  moradores  do 
distrito  de  Mutum  Paraná  e  de  áreas  rurais  localizadas  no 
entorno  do  reservatório  da  UHE  Jirau,  que  optaram  pelo 
Reassentamento  Urbano  ou  Rural  Coletivo.  As  outras 
modalidades  de  remanejamento  foram  carta  de  crédito  ou 
indenização. Atualmente,  Nova Mutum Paraná também abriga 
parte  dos  profissionais  que  trabalham  na  Hidrelétrica.  (2015 
p.55).

 A partir das informações supramencionadas nota-se que o reassentamento Nova 

Mutum  Paraná,  em  tese,  seria  um  ideal  de  modernidade  e  sustentabilidade 

socioambiental,  inclusive com “coleta seletiva de lixo,  áreas de lazer e paisagismo”, 

tudo isso aliado a uma série de outros itens de infraestrutura que dariam uma elevada 

qualidade de vida aos seus habitantes.

No entanto, a realidade mostrou-se outra para os ribeirinhos remanejados para o 

reassentamento Nova Mutum Paraná, senão vejamos:

O  núcleo  urbano  de  Nova  Mutum  foi  apresentado  pelo 
Consórcio Energia  Sustentável  do Brasil  em 2008 como uma 
proposta  de  remanejamento-modelo  para  aqueles  que  não 
optaram  por  receber  indenização  do  consórcio  ou  carta  de 
crédito.   
No  entanto,  os  remanejados  dividem  o  espaço  com  os 
funcionários  de  médio  e  alto  escalão  da  empresa  e  com um 
distrito industrial que nunca chegou a se efetivar. Nova Mutum 
oferece serviços sociais básicos como ensino fundamental, posto 
policial, posto de saúde, mas muito aquém da demanda por tais 
serviços.   
As  casas  de  Nova  Mutum para  os  reassentados  foram feitas 
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seguindo o modelo pré-fabricado com placas de concreto e forro 
de PVC, sem que tenha havido qualquer busca de equivalência 
com  os  usos  e  formas  de  viver  da  comunidade  de  Mutum-
Paraná.  O  “modelo”  de  reassentamento  inviabilizou  as 
condições de reprodução material e simbólica da vida ribeirinha 
agroextrativista,  assim  como  o  comércio  local.  Dessa  forma, 
ocorreu  uma  grande  evasão  e  abandono  de  famílias  ali 
reassentadas (ALMEIDA, 2017, p.28).

Com a finalidade de expor alguns dos impactos socioambientais sofridos pelos 

antigos habitantes de Mutum Paraná, retornamos aos relatos dos moradores, havendo 

inclusive  alguns  remanejados  que  não  se  adaptaram ao  formato  do  reassentamento 

“Nova Mutum Paraná, o qual foi vendido como um “bom lugar para morar, para realizar 

negócios,  para  produzir  e  gerar  riquezas”,  um  exemplo  de  sustentabilidade  e  de 

aplicação das mais modernas tecnologias da construção civil mundial.

É o que eu tô dizendo,  eu tive o direito de ganhar  uma casa 
daquela lá. Mas não teve jeito! Ninguém vai roer parede! Eu não 
tenho ganho, não teve jeito,  eu tive que vir  pra cá. Aqui [em 
Jirau] eu sei plantar, sei colher, sei criar as criação e sei arrumar. 
Então  hoje  eu  tenho  de  tudo!  Minhas  crianças  hoje  eu  fico 
despreocupado (sic - Sr. Jorge). (ALMEIDA, 2014, p.10).

É que tem uma questão em aberto, o pessoal que foi para Nova 
Mutum  ficou  com  uma  dívida,  porque  Nova  Mutum  não 
resolveu a vida das pessoas, então ficou em aberto e a empresa 
ficou com uma dívida social em aberto, então esse passivo não 
pode fechar, então a gente tá tentando traduzir em que palavra 
coloca para exigir da empresa esse passivo, ou seja, essa dívida 
que  ela  tem,  principalmente  com  o  pessoal  que  morava  em 
Mutum e foi transferido, não conseguiu se reequilibrar em Nova 
Mutum,  veio  pro  Jirau  e  precisa  ser  compensado,  mas  não 
necessariamente  com  dinheiro,  mas  com  estrutura.  (sic  -  Sr. 
Jackson). (ALMEIDA, 2014, p.11).

Aqui não tem nada. Essa empresa não ofereceu nada para nós, 
até  um balneário para  nós...  Tá  lá...  Nada fizeram e não vão 
fazer,  diz  que  devido  a  ‘carapanan’.  Não  fazem  porque  não 
querem mesmo...  Então,  aí  nós  estamos  aqui,  nessa  selva  de 
pedra, né? Aqui não tem água, não tem nada, agora que tá sendo 
arborizado, é um calor ó... se não for no “ar”, ninguém, dorme 
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de  noite,  porque  as  casas  são  quentes...  e  lá,  gente  dormia 
tranquilo,  todo  mundo  (Professor  Pita).  (BARROSO,  2015 
p.44).

O reassentamento Nova Mutum Paraná não foi um exemplo de reassentamento, 

pois  que  os  moradores  da  antiga  Mutum  Paraná,  constituída  especialmente  de 

pescadores e garimpeiros, não encontraram trabalho, exceto uma pequena parcela de 

habitantes reassentados que trabalham para o consórcio ESBR,  comunitários estes que, 

não  estão  satisfeitos  com  a  localidade,  tendo  em  vista  diversas  razões,  tais  como 

deficiência no serviço a saúde, ausência de área de lazer compatível com o modo de 

vida ribeirinho, etc (COMISSÃO,2016, p.15 e RELATÓRIO, 2011).

Dos supramencionados relatos e informações trazidas, verifica-se que não houve 

a preocupação do consórcio responsável em construir um reassentamento em condições 

equivalentes àquelas que viviam em Mutum Paraná, ou seja, não houve pretensão de 

criar um reassentamento efetivamente sustentável do ponto de vista ambiental, social, 

econômico e cultural daquelas populações ribeirinhas, e que isso teve repercussão direta 

na vida de centenas  de populares,  os  quais  lembram com melancolia  os  tempos de 

outrora, desalentados com o que encontraram em Nova Mutum, posto que, se para o 

consórcio a prioridade era ter, entre outras, “internet 3G e clube recreativo”,  para os 

populares o ponto elementar era a proximidade e acesso aos recursos naturais que, como 

dito, constituíam o elemento central daquele grupo social. 

Desta  forma,  nota-se  que,  o  ideal  de  sustentabilidade/desenvolvimento 

sustentável  do  constituinte  brasileiro,  que  deveria  compatibilizar  o  direito  ao  meio 

ambiente equilibrado com o desenvolvimento econômico não se mostrou concretizado 

no reassentamento  Nova Mutum Paraná,  havendo  nítida  prevalência  dos  valores  da 

ordem econômica e do grande capital sobre o direito ao meio ambiente equilibrado dos 

reassentados, que foi minado não somente ao que se refere ao ponto de vista natural, 

como  também  na  perspectiva  cultural,  tendo  em  vista  ter  sido  sistematicamente 

desconsiderada a importância cultural imaterial da relação destas populações com os 

recursos  naturais  e  do  trabalho,  posto  que  muitos  dos  reassentados  (pescadores, 

garimpeiros e extrativistas) se viram sem condições de realizar suas atividades laborais 

diárias que garantiam a subsistência de grande parte dos residentes no antigo distrito de 

Mutum Paraná.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir das investigações postas, entendemos que os consórcios responsáveis 

pelas hidrelétricas de Santo Antônio e Jirau,  seguindo formalmente os ditames legais e 

procedimentais para instalação das hidrelétricas e contando com o apoio de parcela do 

poder público conseguiram implementar ambas as hidrelétricas com “sucesso” do ponto 

de vista empresarial e de geração de energia elétrica.

No  entanto,  este  “sucesso”  teve  elevado  custo/passivo  socioambiental  não 

contabilizado e/ou minorado pelos agentes econômicos hegemônicos responsáveis pela 

implantação  destes  empreendimentos,  custo  este  cobrado  diuturnamente  tanto  pelos 

moradores que habitavam as terras alagadas em virtude da construção das barragens, 

quanto pelas populações que, apesar de não terem seus territórios totalmente alagados, 

foram atingidos diretamente em virtude da degradação que recaiu sobre os recursos 

naturais que lhes serviam como fonte de subsistência.

Neste passo, a escolha da extinta comunidade de Mutum Paraná e os efeitos da 

implantação das hidrelétricas sobre os remanejados para Nova Mutum Paraná como 

objeto  de  pesquisa  neste  não  se  deu  por  acaso,  pois  o  desiderato  da  mesma  foi, 

justamente, mostrar que Nova Mutum Paraná em nada se assemelhava a simplicidade e 

suficiência de Mutum Paraná e todo substrato social, econômico, cultural e ambiental 

que  lhe  era  intrínseco,  o  que  foi  atestado  pelos  relatos  dos  ex-moradores  foram 

substancialmente desconsiderados.

Verificamos que esta incompatibilidade do reassentamento com o modo de vida 

ribeirinho é  explicada  pela  ausência  de  representatividade  político  -  econômica  dos 

afetados pelo empreendimento hidrelétrico,  que tiveram pouca ou nenhuma força de 

opinar no local em que eles mesmos iriam residir.

Os  reflexos  destas  incompatibilidades  e  incongruências  do  modelo  de 

reassentamento  de  Nova  Mutum  Paraná,  sob  a  ótica  da 

sustentabilidade/desenvolvimento sustentável,  traduzem-se em uma insustentabilidade 
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ambiental  que  remonta  ao  início  dos  preparativos  para  implantação  dos 

empreendimentos  hidrelétricos  do  complexo  madeira,  e  mais  especialmente,  da 

implantação da usina hidrelétrica de Jirau,  posto que foram considerados muito mais os 

“Megawatts”  do  que  os  seres  humanos  que  residiam  nas  comunidades  que  seriam 

afetadas pela hidrelétrica, de modo que o dano ambiental causado e, por conseguinte, a 

violação do direito ao meio ambiente equilibrado das populações de Mutum Paraná e 

outras  comunidades  ribeirinhas,  repercutiu,  como  dito  alhures,  no  meio  ambiente 

cultural e do trabalho daquela comunidade, que, sem outra saída, tem que se adaptar as 

novas condições e perspectivas que lhes foram impostas, muitas vezes recusando-se a 

permanecer  no  reassentamento  e  abrigando-se  em  novas  localidades  que  lhes 

possibilitem vivenciar plenamente o modo de vida ribeirinho. 

Por fim, o presente trabalho buscou servir como instrumento de alerta para que, 

em  futuros  empreendimentos  hidrelétricos  na  região  amazônica,  os  afetados  sejam 

efetivamente  ouvidos  e  minimamente  respeitados  em  seus  direitos  e  em  sua 

complexidade sociocultural, econômica e ambiental.
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